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RESUMO

Este trabalho analisa, por meio de interpretação analítico-comportamental, a instalação de ci-
clofaixas e ciclovias. A partir da descrição destas cicloinfraestruturas em documento do Plano 
de Ações Imediatas de Transporte e Trânsito de Fortaleza (PAITT), foi realizada uma análise 
de contingências relativas ao seu planejamento e instalação, de modo a identificar a potencial 
efetividade para afetar comportamentos-alvo. Observou-se que as intervenções em infraestru-
tura ciclável buscam programar esquemas concorrentes para tornar mais frequente a adoção 
da bicicleta como meio de transporte e dificultar o uso de carros. Espera-se que as ciclofaixas 
exerçam função de estimulação discriminativa que controle o posicionamento do ciclista na 
via, evitando acidentes e acelerando deslocamento, e do motorista, para que não atropelem 
ciclistas nem seja multado. Discute-se ao final o papel do comportamento e seu entendimento 
no desenho de políticas públicas e na implantação de infraestrutura urbana.

Palavras-chave: políticas públicas, planejamento cultural, mobilidade urbana, Análise 
do Comportamento, ciclismo.

ABSTRACT

Urban mobility has been a major concern in politics, urbanism and sustainable development. 
Debates on how to implement public policies that can address such problems and provide 
sustainable development in its environmental, economic and social dimensions are central in 
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how to design and implement policies. In today western societies, private automobiles usu-
ally are a preferred mean of transportation in large and small urban centers, mainly because 
its use benefits the individual in terms of comfort, privacy and autonomy. One alternative to 
automobiles is mobility using bicycles, which gained popularity in several cities in countries 
such as Colombia, France, Denmark and the Netherlands. Fortaleza, located in the north-
eastern state of Ceará, Brazil, has based its strategies on the ones implemented in Bogotá, 
Colombia and some cities in France, which also presented positive results in using bicycles as 
basic transport. Here we conduct a behavior-analytic interpretation of public policies of For-
taleza regarding bicyclelane and bicyclepath installation. The contingencies were extracted 
using documents elaborated by Fortaleza’s Immediate Action Plan for Transport and Transit 
(PAITT, from its name in Portuguese) that desbribed the infrastructure, it’s legal aspects and 
some of its impacts. The interventions could be understood as an attempt to program con-
current schedules to increase bicycle use as transport and make car use more difficult, even 
though this programming has its flaws. It is expected that bicyclelanes acquire discriminative 
functions, controlling cycling behavior positioned in specific parts of the street, avoiding ac-
cidents and reaching destinations quicker. Also, it is expected to affect car driving behavior in 
a similar fashion in order that cyclers do not get run over and automobile drivers avoid mon-
etary fines. We discuss necessary adjustments in the interventions implemented and the need 
for thorough empiric assesments of the effects of bicyclelanes and bicyclepath on cycling 
behavior and, broadly, on urban mobility and sustainable development. Additionaly a brief 
discussion is made about the importance of behavioral data on designing and implementing 
public policies and urban infraestructure. 

Keywords: public policies, cultural design, urban mobility, Behavior Analysis, cycling.

Desenvolvimento sustentável tem sido uma preocupação no meio científico (e.g., Diamond, 
2005; Dittrich, 2008; Skinner, 1987) e vem se tornando um tema de interesse no debate po-
lítico, implicando possibilidades de alocação de recursos financeiros e tecnológicos voltados 
para esta finalidade. O termo desenvolvimento sustentável pode ser conceituado como a capa-
cidade de satisfazer as necessidades humanas no presente sem que se comprometa esta capa-
cidade para gerações futuras (World Commission on Environment and Development, 1987). 
Ainda, segundo a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável de Joanesburgo 
(CMDSJ; 2002) e Foladori (2014), alcançar desenvolvimento sustentável envolve práticas 
culturais bem-sucedidas em três dimensões: (1) uma dimensão econômica, tanto implicando 
que as ações tomadas devem ser economicamente acessíveis a diversos extratos populacio-
nais, além de não comprometer a sobrevivência econômica; (2) uma dimensão ambiental, que 
se refere a conservação de recursos naturais, envolvendo o seu uso de modo responsável, sem 
levar ao seu esgotamento; e (3) uma dimensão social, que ressalta a importância da participa-
ção social, do acesso igualitário a direito e foco em bem-estar amplo da população. No campo 
do desenvolvimento sustentável, a mobilidade urbana tem se mostrado um tema importante, 
vistas suas implicações ambientais (consequências do alto consumo de combustíveis fósseis 
por carros), econômicas (relacionado à infraestrutura e desenvolvimento de um país), e social 
(vista a necessidade de locomoção que se adéque às condições e necessidades de diferentes 
moradores de uma cidade). Políticas relativas à mobilidade urbana têm atraído recursos para 
ações voltadas a fortalecer a prática do uso de bicicletas, tanto em nível mundial (Bossaert & 
Canters, 2007; Silveira, 2010), quanto nacional (Ministério das Cidades, 2007), o que inclui 
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a cidade foco deste trabalho, Fortaleza/CE (Prefeitura Municipal de Fortaleza, 2016). Diante 
do crescimento do interesse tanto de implementar infraestrutura (malha cicloviária) quanto 
de aumentar o interesse de pessoas em trocar seus carros por bicicletas (mudança compor-
tamental), analistas do comportamento, em especial os focados em mudanças de práticas 
sociais, têm um enorme campo de atuação, tanto para análise dessas mudanças quanto para 
propor maneiras de implementar referidas mudanças, levando em conta o que se sabe sobre o 
comportamento e seus determinantes.

Entretanto, antes da análise de contingências inferidas propriamente ditas, é importante 
descrever em que consiste o comportamento de ciclista em um centro urbano, bem como 
quais as infraestruturas envolvidas e quais os comportamentos concorrentes a isso (como por 
exemplo, trocar a bicicleta por um automóvel ou ônibus).

O DILEMA URBANO DA MOBILIDADE

Os conflitos resultantes da sobrevalorização do indivíduo refletem o que Tourinho e Vichi 
(2012) apontam como um dilema no qual um mesmo comportamento pode trazer benefícios 
para o indivíduo e prejuízo para o grupo. Em larga escala isso pode levar a consequências 
globais deletérias. 

Um exemplo desse tipo de consequência em larga escala é o aquecimento global, tanto 
que suas consequências são consideradas o que vem sendo chamado de Super Wicked Problem 
(que pode ser traduzido como problemas super perversos; Levin, Cashore, Bernstein & Auld, 
2012). Questões ambientais globais que vêm sendo descritas por esse termo apresentam algu-
mas características específicas: (1) o tempo para propor e implementar soluções para reverter 
os danos ambientais está se esgotando; (2) os próprios responsáveis pelos prejuízos ambientais 
são os mesmos propondo soluções, o que aumenta a probabilidade de conflito de interesses. 
Esse conflito leva a uma terceira característica (3), relativa às possibilidades de escolha daque-
les com alta capacidade para lidar com estas questões, uma vez que a escolha entre parar de 
contribuir para o problema e passar a contribuir para a solução tende a levar à segunda opção 
(permanecendo no erro), que leva a altos ganhos no curto prazo, mais efetivos para controle de 
comportamento operante do que consequências mais atrasadas (Souza & Carrara, 2013) adian-
do assim proposições concretas de soluções; (4) os responsáveis pelos prejuízos ambientais 
incluem grupos ou corporações com força política e econômica que os tornam capazes de se 
sobrepor a autoridades governamentais e científicas necessárias para liderar ações resolutivas 
nesse contexto, minando o próprio processo democrático em favor do benefício de uma mino-
ria que compõe uma elite econômica global (Levitsky & Ziblatt, 2018). Este contexto macro, 
de mudanças em escala global, é composto por diversos contextos locais, como é o caso da 
mobilidade urbana, que é, em seu estado atual, uma forte contribuinte para problemas macro, 
como o próprio aquecimento global (Moriarty & Honnery, 2008).

Em grandes centros urbanos, atualmente, tem-se o automóvel particular ou coletivo 
como principal meio de transporte. O investimento nesta modalidade de deslocamento ur-
bano pautou o século XX e foi responsável pela urbanização posta em prática nesse período, 
que privilegiou vias pavimentadas para carros, bem como financiou e expandiu a produção e 
meios de acesso a automóveis (Kain, 2001). Entretanto, essa expansão e valorização do uso 
de automóveis movidos a combustíveis fósseis produziu alguns subprodutos não tão desejá-
veis, tanto em escala local, da cidade, quanto em escala global.
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POR QUE O AUTOMÓVEL PARTICULAR NÃO DEVE SER TRATADO COMO 
MODAL PREFERENCIAL EM GRANDES CENTROS URBANOS?

Centros urbanos com alta densidade populacional implicam maiores dificuldades de desloca-
mento. Por variados motivos, mas principalmente pela influência da indústria automobilísti-
ca sobre políticas de transporte no Brasil, ocorre uma alta concentração de investimento no 
modal rodoviário (Pereira & Lessa, 2011), contribuindo para que o automóvel particular se 
tornasse o meio de transporte dominante no país. Ao analisar desenvolvimentos econômicos 
e industriais ocorridos na Europa, Bossaert e Canters (2007) descrevem que o processo de 
suburbanização – crescimento das cidades direcionado do centro para a periferia – tem resul-
tado no aumento das distâncias a serem percorridas nesses centros urbanos, seja para fins de 
exercer atividades laborais ou outros quaisquer. Os autores ainda apontam que o investimento 
insuficiente em transportes coletivos como alternativa de locomoção abriu mais espaço para 
o domínio do automóvel particular. 

No entanto, o uso massivo de carros em grandes centros urbanos tem resultado em pre-
juízos à saúde humana, congestionamentos intensos, maior tempo gasto em deslocamento, 
acidentes de trânsito mais frequentes e aumento acelerado da poluição atmosférica (Apte 
et al., 2017; Braga, Pereira & Saldiva, 2002; Dinh-Zarr, 2008; Dominici et al, 2006; Sabia, 
Pitts & Argys, 2018; Sousa et al., 2012; Thurston et al., 2015). Diante desse cenário, o poder 
público brasileiro (ver Ministério das Cidades, 2007) tem revisto o privilégio dos carros como 
modal, e com isso proposto políticas de mobilidade que dificultam ou tornam menos atraente 
a utilização desse modal, além de facilitar e incentivar alternativas tais como transportes co-
letivos e bicicletas (Grote et al., 2016; 2018; Viard & Fu, 2015). 

A poluição do ar, uma das consequências do uso massivo de carros, é considerado como 
fator de risco à saúde e causa de morte em escala global (Apte et al., 2017), sendo relacionada 
a problemas cardíacos (Thurston et al., 2015) e respiratórios (Dominici et al., 2006; Braga, 
Pereira & Saldiva, 2002). A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima  que nove em 
cada dez pessoas do mundo respiram ar poluído, o que levou a mais de quatro milhões de 
óbitos apenas em 2016 (OMS, 2018). Avaliações relativas ao contexto europeu sugerem que 
o tráfego rodoviário é responsável por um quarto de toda a emissão de monóxido de carbono 
no continente (EEA, 2014). Braum, Appel e Schmal (2003) sugerem que um veículo leve, 
compreendido como carro, com menos de 1,7 toneladas, produz entre 5 a 20 g de dióxido de 
nitrogênio para cada quilo de diesel consumido e 10 a 60 g do mesmo gás para cada quilo de 
gasolina, substâncias que contribuem para a poluição atmosférica e provocam danos à saúde 
humana  (Popa et al., 2015). 

Além da poluição, nota-se que vias urbanas com alto tráfego de automóveis tanto elevam 
o tempo gasto pelos condutores em seus deslocamentos cotidianos, como também dificul-
tam o acesso àquelas ruas por cidadãos que utilizam outros modais para se movimentarem 
no espaço público (Gehl, 2013; Huang et al., 2016). Adicionalmente, o carro é um meio 
de transporte perigoso, com acidentes relacionados a esse modal passando à classificação 
de epidêmicos e levando a um elevado número de incidentes fatais, tanto de condutores de 
veículos quanto de transeuntes (Dinh-Zarr, 2008). As altas taxas de letalidade se relacionam 
com direção em altas velocidades (Sousa et al., 2012) e o uso do veículo sem observância às 
leis de órgãos reguladores do trânsito, tais como não conduzir o veículo sob efeito de álcool 
(Sabia, Pitts & Argys, 2018).
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POR QUE BICICLETAS SÃO CONSIDERADAS TÃO EFICIENTES?

A bicicleta tem sido considerada o modal de mobilidade urbana mais eficiente (Silveira, 
2010). Dentre suas vantagens, que podem ser consideradas possíveis reforçadores para o 
comportamento de pedalar, destacam-se: (a) sua eficiência energética, particularmente rele-
vante em contexto de esgotamento ou encarecimento de fontes primárias de energia fóssil, 
ainda reduzindo gastos financeiros do condutor; (b) contribuição na melhoria da qualidade do 
ar pela não emissão de gases poluentes; (c) redução de níveis de ruído; (d) exercício físico 
inerente ao uso do modal, que leva à prevenção de doenças e redução dos gastos com saúde, 
tanto do Estado quanto do cidadão, uma vez que atividades físicas saudáveis tendem a levar a 
menor uso da rede de atenção à saúde, seja pública ou privada (Colberg et al., 2016; Paillard 
et al., 2015); e (e) baixo custo de aquisição e manutenção. 

Com exceção da melhoria na qualidade do ar e a prevenção de doenças, todas as consequ-
ências possivelmente reforçadoras - sejam de curto ou longo prazo - apontadas anteriormente 
podem afetar o comportamento de escolha em espaço de tempo relativamente curto. No en-
tanto, o uso do carro apresenta também suas próprias consequências reforçadoras, tais como: 
conforto, redução do tempo de deslocamento em viagens superiores a cinco quilômetros (ver 
Comissão Europeia, 2000), menor esforço físico e, portanto, reduzido custo de resposta; e a 
possibilidade de viajar acompanhado, o que produz estímulos reforçadores sociais a depender 
dos indivíduos envolvidos. Entende-se, medidas que reduzam esses efeitos reforçadores, ou 
que apresentem opções alternativas que também levam a consequências reforçadoras e/ou 
que apresentem consequências aversivas ao uso do automóvel particular podem reduzir a 
frequência da escolha deste modal. Ainda, as consequências reforçadoras (b) e (c) só podem 
ser produzidas caso muitos indivíduos passem a adotar este modal.

Considerando as três dimensões de desenvolvimento sustentável apresentadas pela Cúpula 
Mundial Sobre o Desenvolvimento Sustentável de Johanesburgo (2002) e por Foladori (2014), 
que são as dimensões econômicas, sociais e ambientais, o uso de bicicletas satisfaz todas, uma 
vez que tem baixo custo financeiro para aquisição e manutenção (dimensão econômica), levan-
do-as a serem acessíveis para um amplo espectro populacional (dimensão social) e oferecem 
poucos danos ao meio ambiente (dimensão ambiental). Todavia, para que mais cidadãos passem 
a utilizar bicicletas como meio de transporte, ações que façam com que seu uso resultem em 
ainda mais consequências reforçadoras e ações que reduzam os efeitos reforçadores associados 
ao uso de carros podem ser tomadas, aumentando a probabilidade da escolha pelo seu uso. 
Lembrando que, ao aumentar o número de usuários de bicicleta e diminuindo o número de 
automóveis circulando, é possível se obter resultados em larga escala, advindos do comporta-
mento coordenado desses indivíduos, como a redução na poluição e ruídos em ambiente urbano. 
Algumas possibilidades de ações nesse sentido são apresentadas a seguir.

POLÍTICAS PÚBLICAS E INFRAESTRUTURA DE INCENTIVO AO 
CICLISMO

Em diversas regiões metropolitanas, infraestruturas urbanas voltadas para ciclistas têm sido 
desenvolvidas e implantadas, tais como: (a) ciclovias (espaços destinados à circulação ex-
clusiva de bicicletas e que são, habitualmente, mais elevadas do que a pista para veículos 
motorizados); (b) ciclofaixas (espaços da pista destinados exclusivamente para bicicletas, 
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sendo separadas por pintura e/ou dispositivos delimitadores, tais como balizadores ou tachas); 
(c) rotas cicláveis (caminhos formados por segmentos viários ou espaços e trilhas naturais no 
campo ou na cidade, os quais podem ser utilizados pelos ciclistas na ligação entre pontos de 
origem e destino); e (d) ciclorotas (caminhos indicados como mais seguros para os ciclistas 
percorreram, como vias com baixo volume de tráfego; Silveira, 2010). 

As intervenções em infraestrutura, como as citadas, podem vir a favorecer o uso de 
bicicletas no sentido de tornar mais conspícuo e seguro seu uso, uma vez que há delimitação 
de espaços exclusivos para bicicletas, o que por sua vez torna acidentes com carros menos 
prováveis (redução de estimulação aversiva) e podem levar a maior rapidez de deslocamento, 
se comparadas a zonas de tráfego intenso (estímulo reforçador). Estas podem ser vistas como 
consequências imediatas que tornam mais provável o acesso às consequências atrasadas apre-
sentadas anteriormente. Ademais, torna mais provável o engajamento de mais pessoas ao uso 
de bicicletas, o que também aumenta a possibilidade de se alcançar consequências para o gru-
po, como a melhoria da qualidade do ar e redução de ruídos. Em outras palavras, um ambiente 
adequado para ciclistas possivelmente produzirá adesão de mais ciclistas.

Além dos investimentos em infraestrutura já citados, de modo a tornar mais viável o 
ciclismo, cidades como Montreal, no Canadá, têm investido em moderação do tráfego, tais 
como alterações urbanísticas que visam reduzir a velocidade e circulação de veículos, qua-
lificação de espaços para permanência e circulação de pedestres e ciclistas e recuperação de 
espaços degradados pelo aumento do tráfego motorizado (Instituto de Políticas de Transporte 
& Desenvolvimento [ITDP], 2014). 

Outra estratégia para o incentivo ao ciclismo tem sido a integração da bicicleta com 
outros modais, como as estruturas para guardar bicicletas em estações de transportes cole-
tivos –tais como em estações de metrô – instaladas pela administração municipal (Comis-
são Europeia, 2017). Outra estratégia comum envolve a integração de sistemas de bicicletas 
compartilhadas com estações instaladas em pontos estratégicos e próximos aos acessos a 
outros modais, as quais disponibilizam bicicletas para a população que podem ser retiradas 
e devolvidas em prazos e locais específicos (ITDP, 2014). Em resumo, incentivos ao uso de 
bicicletas podem ser tanto devidos à implementação de infraestrutura que tornam o uso da 
bicicleta funcional, seguro e sinalizado, bem como manejos de contingências para incentivar 
o comportamento de se deslocar usando uma bicicleta. Dessa maneira, uma política pública 
voltada para esse fim, para ser completa, precisa unir conhecimentos de Urbanismo (o espaço 
físico) com os da Psicologia (quem se comporta e interage com esse espaço).

TRANSPORTE E MOBILIDADE EM FORTALEZA/CE

O Brasil conta atualmente uma frota de aproximadamente 55 milhões de automóveis e com 
produção ascendente do setor, com proporção de um carro para cada quatro habitantes no 
país (DENATRAN, 2019). Concomitantemente, o número de venda de bicicletas vem se re-
duzindo e a infraestrutura para seu uso ainda é considerada insatisfatória. A frota nacional de 
bicicletas se aproxima de 70 milhões, mas conta apenas com cerca de 3.291 km de infraes-
trutura exclusiva para circulação. Apesar do recente crescimento de 133% no investimento 
em infraestrutura para bicicletas no período de 2014 a 2018, esse valor é ainda considerado 
insuficiente para o incentivo de seu uso dada a extensão territorial do país, o tamanho de suas 
principais cidades e a extensão de sua malha rodoviária (ABRACICLO, 2019; Velasco et al., 
2018). A distribuição da frota de bicicletas por região no ano de 2005 (apesar de antiga, esta é 
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a análise mais atualizada sobre distribuição entre regiões realizado pelo Estado) indicou que 
a região nordeste possui 26% da frota nacional e ocupa a segunda colocação dentre as cinco 
regiões do país (Ministério das Cidades, 2007). 

No Estado do Ceará, a cidade que mais apresenta pesquisas e informações quanto ao 
uso de bicicletas é sua capital, Fortaleza.  De acordo com dados do Departamento Nacional 
de Trânsito (DENATRAN) e da Secretaria de Conservação e Serviços Públicos de Fortaleza 
(SCSP), a frota da capital cearense cresceu de 426 mil para 908 mil veículos entre o período 
de dezembro de 2003 e dezembro de 2013, com entrada de mais de 6.000 veículos novos por 
mês, em média (DENATRAN, 2019). Segundo dados da Prefeitura Municipal de Fortaleza 
(PMF) a capital vinha apresentando problemas relacionados ao trânsito que se caracterizavam 
por grandes focos de congestionamento e elevado número de acidentes, em muitos casos 
fatais (PMF,2016). A partir dos modelos bem-sucedidos adotados em outras cidades, como 
Paris, Nova York e Bogotá (Orenstein, 2017), foi elaborado um plano de ação para a capital 
cearense, voltado para incentivar e ampliar o uso de malhas cicloviárias.

A Prefeitura de Fortaleza contabilizou que de 2010 a 2015 a população cresceu 5,7%, 
chegando à marca de aproximadamente 2,59 milhões de habitantes. no mesmo período; o 
avanço no número de veículos foi de 41,6%, ultrapassando a marca de um milhão de veículos 
e gerando uma taxa de motorização de 2,56 habitantes por veículo (PMF, 2016). Em 2010, 
foram registrados 25.903 acidentes envolvendo automóveis, 351 contando com vítimas fatais 
(PMF, 2016).

A Organização Mundial de Saúde (OMS, 2016) caracteriza as taxas de mortalidade no 
trânsito seja por um cálculo proporcional relativo à frota automotiva (número de mortos e 
feridos em acidentes, relacionados à quantidade de veículos registrados), ou proporcional à 
população (número de mortos e feridos por 100 mil habitantes) (PMF, 2016). De acordo com 
a PMF (2016), em 2011 foram registradas média de 4,85 mortes para cada 10 mil veículos e 
15,38 mortes para cada 100 mil habitantes em Fortaleza. Assim, pode-se concluir que apesar 
de investimentos recentes em transportes alternativos, em especial a bicicleta, Fortaleza, sem 
fugir do padrão brasileiro, é uma capital que depende majoritariamente de automóveis, parti-
culares e coletivos, para sua mobilidade.

AÇÕES REALIZADAS PARA INCENTIVO AO USO DE BICICLETAS E 
COMO FAZER UMA ANÁLISE COMPORTAMENTAL DOS POSSÍVEIS 
IMPACTOS DESSAS AÇÕES

Na tentativa de diminuir a dependência majoritária por transporte automotivo na cidade de 
Fortaleza, uma série de estratégias foi implementada, como o programa de expansão da in-
fraestrutura cicloviária, implementação de sistemas de bicicletas compartilhadas e integradas, 
programa de implantação de faixas exclusivas para ônibus, alteração da circulação viária, 
criação de áreas de trânsito calmo, programa de apoio à circulação de pedestres, aumento da 
fiscalização e trabalhos educativos com crianças e adultos (PMF, 2016). 

Em 2016, Fortaleza contava com 155,6 km de malha cicloviária na cidade, sendo 84,1 
km de ciclovias e 71,5 km de ciclofaixas (PMF, 2016b). Além da construção dessas estruturas 
em diversas áreas da cidade, o PAITT decide a escolha das ruas com o intuito de conectar 
rotas diversas, de modo que ciclofaixas já existentes se conectem com as novas, ampliando 
possibilidades de rotas inteiramente percorridas em ciclofaixas.
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Desse modo e diante deste cenário de crescente expansão e valorização da implemen-
tação de políticas públicas que incentivam o uso de bicicletas, este trabalho faz uma análise 
interpretativa das ações realizadas pelo PAITT, vinculado à PMF, a partir dos relatórios anuais 
de segurança viária (PMF, 2016; 2019) que organizam as propostas de intervenções em mo-
bilidade no município de Fortaleza. Foram utilizados dados deste setor público disponíveis 
em plataformas online e arquivos físicos, além de visitas as intervenções atuais e entrevistas 
com membros do PAITT. A análise interpretativa foi realizada à luz de princípios e proce-
dimentos de Análise do Comportamento, em busca de identificar quais contingências estão 
previstas nesse planejamento da prefeitura, bem como quais os comportamentos e processos 
comportamentais envolvidos nessas contingências (utilizando um fluxograma de comporta-
mentos, estímulos e consequências similar ao usado por Lourencetti & Carrara, 2017). Após 
delimitadas e apresentadas as contingências, é feita uma análise se estas são suficientes para 
controlar o comportamento de maneira desejada (i.e., aumentar o uso de bicicletas), bem 
como uma análise do papel do analista do comportamento no planejamento e implementação 
deste tipo de intervenção urbana. Os dados e análises levantados tem potencial para direcionar 
o trabalho do analista do comportamento que tem interesse por políticas públicas e manejo 
de práticas culturais.

MÉTODO

Foram utilizados o relatório anual de trânsito da Prefeitura Municipal de Fortaleza (2019) 
para identificar quais as políticas públicas relacionadas às ciclofaixas e ciclovias instaladas 
em vias urbanas da cidade. Esse material consiste em dados relacionados à segurança viária e 
dedicam parte de suas informações às intervenções relacionadas a mobilidade urbana. Cabe a 
ressalva de que esse é o relatório mais recente dentre os produzidos na atual gestão da prefei-
tura, atualizando informações presentes em versões anteriores e compilando dados de 2002 
a 2018, porém de forma mais detalhada a partir do ano de 2012 (a gestão iniciou em 2013).

A partir do que os documentos prescrevem como comportamentos esperados de ciclistas 
e motoristas de automóveis, consequências planejadas e suas aplicações, além de análise da 
estrutura física das ciclofaixas e ciclovias, foram organizadas as contingências de reforça-
mento inferidas a partir do planejamento realizado pelo poder público, contingências tanto 
para ciclistas quanto para motoristas de automóveis. Estas contingências foram analisadas 
criticamente visando avaliar se tais planejamentos de contingências inferidas são indicadas 
para alcançar os objetivos comportamentais visados.

RESULTADOS

Análise de contingências inferidas relativas à instalação de ciclofaixas e ciclovias

De acordo com os relatórios anuais de trânsito da Prefeitura de Fortaleza consultados, ci-
clovias e ciclofaixas são demarcações nas pistas de trânsito para uso exclusivo de bicicletas, 
sendo as primeiras demarcadas por barreiras físicas que as separam da pista para automóveis 
e as segundas demarcadas com pintura de cor distinta do restante do espaço de deslocamento 
para carros (Silveira, 2010). De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), regulado 
através da lei n. 9.503/1997, quando a via contar com ciclofaixa ou ciclovia, carros devem 
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circular nos espaços destinados à sua circulação, estando sujeitos à multas de infração gravís-
sima quando não transitar de acordo. Já bicicletas não tem essa limitação, podendo circular 
em qualquer parte da pista.

Como mencionado, entende-se que a aplicação de multas envolve tanto contingência 
de punição positiva (acréscimo de pontos na CNH) como punição negativa (perda de um 
determinado valor monetário), ambos procedimentos que objetivam reduzir a frequência do 
comportamento para o qual é aplicada. Vale a ressalva de que ausência de contingências 
relacionadas ao não cumprimento das prescrições de leis pode ser fator determinante para 
o estabelecimento de controle sobre comportamentos-alvo (Sénéchal-Machado & Todorov, 
2012; Lourencetti & Carrara, 2017).Em comum às ciclofaixas e ciclovias, é prevista a con-
tingência de reforçamento negativo com a evitação de contato do ciclista com estimulação 
aversiva advindas do compartilhamento de espaço no trânsito com automóveis. Destaca-se 
também que ciclovias e ciclofaixas possibilitam ao ciclista um melhor controle do tempo para 
chegar em seu destino. Assim, as contingências arranjadas, por meio da construção da malha 
cicloviária, podem ser compreendidas contingências de reforçamento positivo ou negativo, 
as quais envolvem a apresentação de consequências que aumentem a probabilidade de uma 
resposta voltar a ocorrer, a partir da adição de um estímulo reforçador ou retirada de uma 
estimulação aversiva. Ao mudar o ambiente, com a construção de uma malha cicloviária, é 
esperada a mudança do comportamento relacionado a estes estímulos. A seguir serão discuti-
das contingências específicas relativos às ciclofaixas e ciclovias.

Ciclofaixas

A possibilidade de o(a) condutor(a), tanto de bicicletas quanto de automóveis, escolher entre 
transitar pela pista de carros e pela ciclofaixa se configura como uma programação de esque-
mas concorrentes, i.e., consequências distintas são produzidas quando se desloca no espaço 
A ou se desloca no espaço B. No entanto, é importante frisar que, apesar do planejamento 
realizado, sua aplicação efetiva depende de haver fiscalização no momento de ocorrência 
do evento comportamental focado, o que nem sempre ocorre. Deve-se levar em considera-
ção também que eventuais multas a condutores de automóveis que não respeitam o trânsito 
exclusivo de malhas cicloviárias são aplicadas ao portador da CNH que detém o registro do 
veículo, que nem sempre coincide com o indivíduo que cometeu a infração. 

Mesmo se for levado em conta que algumas vias que contam com malha cicloviária pos-
suem videomonitoramento, essa vigilância não necessariamente é suficiente para garantir que 
o automóvel transite apenas nas faixas permitida. O monitoramento é sinalizado ao condutor 
por placas e pela própria câmera exposta. Tal sinalização pode exercer função de estimulação 
pré-aversiva, com tal função aprendida por exposição passada à punição ou verbalmente (re-
gras) e pode vir a estabelecer contexto para ocorrência de comportamento de esquiva. Isto é, 
os motoristas podem simplesmente aprender formas de evitarem ser flagrados pela câmera, ou 
mesmo usar aplicativos móveis e outras ferramentas que identificam o local e posicionamento 
de câmaras.

Quanto ao controle de estímulos, é esperado que quando não houverem consequências 
diferenciais para se transitar em ciclofaixas ou demais partes da pista (e.g., alcançar o destino 
mais rápido ou multas), as pinturas e demais características físicas da faixa não adquirem a 
função discriminativa desejável e, assim, não exercendo o efeito que se busca sobre o com-
portamento-alvo (Sidman, 2000). Deste modo, não basta apenas modificar o ambiente, é ne-
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cessário garantir que as contingências de uso previsto deste ambiente estejam em vigor, caso 
contrário seu uso será variado.

O próprio comportamento de transitar no espaço inapropriado tende a aumentar de fre-
quência dada a remoção de consequências aversivas quando se compartilha uma via com 
outros automóveis, como trânsito mais lento e possibilidade de acidentes mais violentos, uma 
vez que um choque de um carro com outro tende a levar a maiores danos ao veículo e ao 
motorista do que um choque com uma bicicleta . Assim, dirigir sobre as ciclofaixas pode vir 
a ser negativamente reforçado quando não há fiscalização adequada na via.

Ciclovias

Ciclovias delimitam uma área específica para uso por ciclistas, contando com separação física 
mais acentuada caracterizada por barreira contínua, que muitas vezes são construídas com o 
mesmo material utilizado em calçadas. 

Pedalar em um espaço com separação física que virtualmente inviabiliza seu acesso 
por outros veículos torna ainda menos provável a ocorrência de acidentes, uma vez que as 
possibilidades de choque com outros veículos são reduzidas. Desse modo, entende-se que o 
planejamento inferido pode vir a contribuir para o aumento da frequência do uso de bicicletas, 
pois é entendido um processo de reforçamento negativo ao comportamento de pedalar. 

 Ainda, se ciclovias forem acessadas por motoristas em seus automóveis, além da pos-
sibilidade de multas, há elevada probabilidade de danos ao veículo. Assim, enquanto que a 
aplicação de multas pode ter baixa efetiva por sua eventualidade (pode ou não ocorrer) e ser 
uma consequência atrasada, há alta probabilidade de ocorrência da consequência aversiva 
ao motorista no tocante aos danos ao veículo, podendo também resultar em dano físico ao 
condutor e passageiros. Possivelmente também há, dada a restrição física que melhor adapta 
o local a ser exclusivamente utilizado por bicicletas, maior efeito para que não haja trânsito 
por veículos além de bicicletas, elevando o potencial dos efeitos reforçadores destacados na 
análise das ciclofaixas, semelhantes a estas. Desse modo, apesar de instalação mais custosa, 
ciclovias tem maior potencial para alcançar os objetivos almejados pela ampliação de malha 
cicloviária (Figura 1 e Figura 2).
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Figura 1. Fluxograma de contingências para ciclistas, inferidas a partir da implantação de 
infraestrutura cicloviária na cidade de Fortaleza, como descrita nos documentos consultados 
da Prefeitura Municipal. Todas as mudanças em infraestrutura (Sd) possuem consequências 

esperadas para seus usos adequados (Reforço) e inadequado (Punição).

Figura 2. Fluxograma de contingências inferidas para o(a) motorista de automóvel em locais com 
implantação de infraestrutura cicloviária, segundo os parâmetros consultados em documentos 
da Prefeitura de Fortaleza. Todas as mudanças em infraestrutura (Sd) possuem consequências 
esperadas para seus usos adequados (Reforço) e inadequado (Punição). Em comparação com 
as contingências programadas para ciclistas, as contingências para motoristas possuem mais 

instâncias de punição.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho descreveu políticas públicas relativas à implantação de malha cicloviária 
em Fortaleza/CE a partir de análise interpretativa de contingências inferidas de documentos 
oficiais da Prefeitura de Fortaleza, documentos estes que descreviam tanto as mudanças re-
alizadas no ambiente (a implantação de infraestrutura como estímulos discriminativos) bem 
como efeitos comportamentais esperados (aumento do número de ciclistas). Embora o foco 
da intervenção da prefeitura esteja nos efeitos para o comportamento de indivíduos, há a 
expectativa a longo prazo de que esta prática cultural seja emitida por um número elevado de 
munícipes de Fortaleza, levando então à consequências para o grupo (como diminuição da 
poluição e de ruídos). 

As intervenções aqui analisadas não manipularam diretamente estímulos sociais, mas 
sim estímulos físicos (implantação de infraestrutura), e com isso tais mudanças não podem 
ser caracterizadas como intervenções sobre contingências sociais (Sampaio & Andery, 2010), 
mesmo que possam vir a impactar processos de aprendizagem social. O comportamento de 
usar bicicletas como meio de transporte pode se tornar uma prática cultural de difusão se ob-
servarmos maior ocorrência na população. Essa difusão pode se dar por processos de apren-
dizagem social distintos, tais como imitação ou instrução verbal, ou mesmo por processos 
sem explícito teor social, como chegar no trabalho mais cedo evitando o trânsito (uma conse-
quência prevista ao implementar a infraestrutura e plausível de estar em efeito). De qualquer 
modo, a implantação de infraestrutura parece ser o primeiro passo para estabelecimento de 
comportamentos que sejam disseminados no grupo. Não há como fazer um piquenique no 
parque sem o parque, da mesma maneira, não há como se ter uma via adequada de transporte 
urbano sem a devida infraestrutra (como asfalto pavimentado para automóveis, calçadas para 
pedestres e ciclovias para ciclistas).

A administração pública pode implementar estratégias para aproximar a população que 
não pedala do universo do ciclismo, como uma espécie de procedimento análogo a uma mo-
delagem de práticas culturais, o qual já foi testado em contexto de laboratório (Cavalcanti, 
Leite & Tourinho, 2014; Pavanelli, Leite & Tourinho, 2014). Este seria o segundo passo após 
a implementação da infraestrutura. Um exemplo deste tipo de iniciativa ocorre aos domingos 
em Fortaleza, no projeto da Ciclofaixa de Lazer, no qual uma determinada rota é delimitada 
em vias urbanas e contanto com possibilidades de aluguéis de bicicletas e atividades culturais 
e de lazer diversa, o que tem se tornado uma programação comum para famílias fortalezenses. 
Entretanto, para se avaliar o real impacto deste tipo de iniciativa no comportamento de utili-
zar bicicletas são necessárias pesquisas que avaliem os impactos desse projeto na população 
ciclista, em especial se esta contingência aumenta a frequência de utilizar bicicletas, tanto em 
que já pratica o ciclismo quanto para quem ainda não tem um histórico de andar de bicicleta.

Vale ressaltar que para além das intervenções descritas nos documentos consultados, 
existem ainda modos distintos de intervenção em Fortaleza, como o sistema de bicicletas 
compartilhadas denominado Bicicletar, o qual segue modelos desenvolvidos em outras cida-
des do mundo (e.g., Copenhague; Comissão Europeia, 2000). Este projeto não foi foco deste 
trabalho, mas também merece atenção para análise em iniciativas futuras, principalmente as 
que levam em conta o comportamento de utilizar bicicletas.

Diante do exposto, as intervenções relacionadas à malha cicloviária de Fortaleza pa-
recem coerentes com propostas analítico-comportamentais, não invalidando que outras po-
líticas devam ser implementadas para que se possa produzir mudanças culturais de maior 



Vol. 28, Núm. 3       CONTINGÊNCIAS EM MALHA CICLOVIÁRIA   351

impacto. A intervenção é coerente com o que se sabe de comportamento pois, apesar de limi-
tações, a intervenção muda o ambiente e garante contingências mínimas (não necessariamen-
te implantadas) para garantir o uso adequado desta infraestrutura, uso este que nada mais é 
do que comportamento humano. Além disso, a intervenção em infraestrutura aqui analisada 
também contempla os três quesitos para desenvolvimento sustentável, que são os quesitos 
econômicos, ambientais e sociais. Entretanto, o próximo passo, para além da criação de infra-
estrutura, é implementar e monitorar contingências nestes novos espaços, contingências essas 
que garantam o uso adequado de bicicletas nestes espaços.

Entretanto, este segundo passo incorre em delinear práticas culturais efetivas em gran-
des centros urbanos, o que demanda lidar com diversos conflitos de interesse, necessitando, 
portanto, de cooperações específicas para demandas focais. É imprescindível que haja tam-
bém iniciativas que tornem mais provável que a população se engaje em um comportamento 
novo (e.g., o projeto Ciclofaixa de Lazer) e que amplas ações de comunicação contribuam 
para que práticas almejadas passem a ser emitidas pelo maior volume possível da população. 
Por fim, para além da análise e prescrição de contingências, ressaltamos que são necessários 
estudos empíricos que avaliem rigorosamente os efeitos comportamentais (aqueles observa-
dos a aquisição ou supressão de comportamentos de indivíduos) e culturais (os observados 
sobre a disseminação de comportamentos na população e/ou emergências de novos modos 
de coordenação de comportamentos) destas intervenções. Estudos desse porte, sofrem com 
um grande número de dificuldades que vão desde dados com baixo rigor metodológico da 
administração pública e questões de segurança pública que complicam as possibilidades para 
coleta de dados in loco. 

Cabe ressaltar que efeitos culturais emergem dos comportamentais, uma vez que práticas 
culturais essencialmente são compostas por comportamento de organismos. Desse modo, en-
tende-se que o uso de tecnologia comportamental é vital para que se planeje políticas públicas 
- com suas devidas práticas culturais – efetivas. O caso das malhas cicloviárias de Fortaleza é 
um exemplo de como isto pode ser feito, e seus resultados mostram que é possível contribuir 
para o desenvolvimento sustentável de cidades a partir de planejamentos urbanos que levem 
em consideração o comportamento dos seus residentes, e é neste ponto que analistas do com-
portamento podem e devem colaborar com gestores e urbanistas em geral.
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